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R E S U M O 

Diversos são os canais de comercialização utilizados para escoar a produção alimentícia. Entretanto, existem iniciativas 
de produção de alimentos de base ecológica que se utilizam de canais alternativos de comercialização, como cadeias 
curtas de suprimento, redes alimentares cívicas, feiras e lojas especializadas, grupos de consumo. Neste caso, realizou-
se um estudo para caracterizar um tipo específico de abastecimento alimentar em que agricultores e consumidores 
se aliam de forma colaborativa para o funcionamento dessa dinâmica, como uma forma de consumo responsável. 
A metodologia utilizada foi o estudo de caso, complementado por revisão de literatura, entrevistas e registo fotográfico. 
Diferentes corpos de conhecimento foram mobilizados para a análise e interpretação das práticas sociais envolvidas 
em torno de processos organizacionais, relações interpessoais, construção do conhecimento e ativismo alimentar. 
Os resultados indicam que essa dinâmica de abastecimento vai além do comércio de alimentos e que, finalmente, 
procura a materialização de uma sociedade e um sistema alimentar distinto.

Palavras-chave: Alimentos de base ecológica, circuitos curtos de suprimento de alimentos (SFSCs), economia alternativa, 
Lugo Galiza.

A B S T R A C T

There are several marketing channels used to distribute food production. However, there are ecological-based 
food production initiatives that use alternative marketing channels, such as short supply chains, civic food chains, 
specialized fairs and specialty stores, as well as consumer groups. In this case, a study was carried out to characterize a 
specific type of food supply in which farmers and consumers work together in a collaborative way for the functioning 
of this dynamic, as a form of responsible consumption. The methodology used was the case study, complemented by 
literature review, interviews and photographic records. Different bodies of knowledge were mobilized for the analysis 
and interpretation of the social practices involved in organizational processes, interpersonal relationships, knowledge 
construction and food activism. The results indicate that this dynamics of supply goes beyond the food trade and that, 
finally, it seeks the materialization of a distinct society and food system.

Keywords: eco-based foods, short food supply chains (SFSCs), alternative economy, Lugo Galiza.
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INTRODUÇÃO

Os circuitos de proximidade, como uma caracterís-
tica de pequena escala, localidade e uma rejeição 
da lógica industrial do sistema alimentar conven-
cional, têm-se mostrado como uma realidade e 
uma necessidade frente aos impactos sociocultu-
rais, económicos e ambientais da globalização ali-
mentar (Marsden et al., 2000). 

Os short food supply chains (SFSCs) ou circuitos cur-
tos de comercialização, para Renting et al. (2003), 
podem ser caracterizados em três tipos: face-to-face; 
proximidade espacial; e espacialmente estendidos. 
Na primeira categoria, os consumidores compram 
produtos diretamente do produtor ou processa-
dor, e a autenticidade e a confiança são mediadas 
pela interação pessoal. Na segunda categoria, as 
redes são baseadas principalmente na proximida-
de espacial, na qual os produtos são vendidos na 
região (ou local) de produção e os consumidores 
estão conscientes da natureza “local” do produto 
no ponto de venda. Na comercialização de pro-
ximidade espacial geralmente incluem-se atores 
intermediários na cadeia agroalimentar, na qual 
eles assumem o papel de garantir a autenticidade 
do produto. As cadeias curtas espacialmente es-
tendidas envolvem produtos agroalimentares alvo 
de sistemas de qualificação e certificação que lhes 
conferem características qualitativas particulares 
(Tibério, 2013). Neste caso, os produtos são ven-
didos a consumidores fora da região de produção 
que podem não ter experiência pessoal nessa lo-
calidade. Na maioria dos casos, os produtos são 
exportados da região para os mercados nacionais 
(Marsden et al., 2000). Para Renting et al. (2003), es-
sas redes globais ainda são cadeias de suprimento 
de alimentos “curtas”, pois não é a distância pela 
qual um produto é transportado que é crítica, mas 
o fato de ele estar incorporado com informações 
carregadas de valor quando chega ao consumidor 
(2003:400).

Para Soler Montiel e Calle Collado (2010), a pesqui-
sa neste tipo de rede alimentar está relacionada 
como alternativa para as produções mais vulne-
ráveis que, além de atender às necessidades dos 
agricultores, também atendem às novas procuras 
sociais em torno da alimentação, diante dos pro-
cessos de globalização alimentar.

Nesse sentido, realizou-se um estudo com o ob-
jetivo de caracterizar um tipo específico de abas-
tecimento alimentar em que agricultores e con-
sumidores se aliam de forma colaborativa para o 
funcionamento dessa dinâmica, como uma forma 
de consumo responsável (Lema-Blanco et al., 2015) 
a partir de uma economia colaborativa. Os objeti-
vos secundários são: a) caracterizar a oferta das Lo-
jas e do Mercado; b) conhecer as dinâmicas de co-
mercialização que envolvem os grupos analisados; 
e c) mostrar a relevância social destas atividades 
no contexto local estudado. Sendo assim, a finali-
dade deste trabalho foi contribuir para a divulga-
ção de um sistema alimentar mais sustentável no 
território e o fortalecimento de sinergias e redes 
entre os atores implicados no processo.

O artigo está estruturado da forma a seguir. Come-
çamos com uma breve revisão de literatura sobre 
alimentos de base ecológica, circuitos de proximi-
dade e economia alternativa. Em seguida, descre-
vemos a metodologia qualitativa do estudo e des-
crevemos os grupos estudados (mercado e varejo). 
Seguimos com a apresentação e discussão dos re-
sultados e terminamos com conclusões.

REVISÃO DA LITERATURA

Agroecologia e canais de comercialização

Em âmbito mundial, atualmente, a agricultura 
ecológica passa a ser compreendida como uma 
alternativa para a produção de alimentos segu-
ros, consciente e, por sua vez, carregada de uma 
atitude respeitosa para com o meio ambiente. Por 
isso, no que tange aos aspectos teóricos da agroe-
cologia, Francis et al. (2003), Wezel e Soldat (2009) 
e Gliessman (2011) consideram a necessidade de 
reconectar a agricultura, o meio ambiente e o ali-
mento, tornando-a um paradigma. 

Por isso, nesse contexto, a Organização para a 
Agricultura e Alimentação (FAO, 2018) lançou um 
projeto denominado “Ampliando a Agroecologia”, 
com a finalidade de estudar o potencial da agroe-
cologia na agenda 2030 e os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) a partir da evidência de 
que a forma como os agentes, consumidores-agri-
cultores se relacionam com os alimentos vem sendo 
alterada e direcionada, paulatinamente, de acordo 
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com os três aspectos destacados por Wezel e Soldat 
(2009) e Gliessman (2018), ou seja, a agroecologia_
ciência, a agroecologia_prática e a agroecologia_
movimento social. A exemplo desses movimentos 
sociais, os movimentos Associations pour le Main-
tien d’une Agriculture Paysanne (AMAP), Community 
Supported Agriculture (CSA) e Agricultura de Res-
ponsabilidad Compartida – del sindicato agrário COAG 
(ARCo) defendem a inclusão de questões alimen-
tares e interações consumo/produção em uma vi-
são agroecológica que, reconecta os consumidores 
aos agricultores e à agricultura. Essa reconexão, na 
visão de Lamine (2018), envolve o desenvolvimento 
de compromissos, compartilhamento de riscos e 
recompensas ao longo do processo. 

Circuito de proximidade e economia alternativa

A temática da aproximação entre agricultores e 
consumidores nos circuitos curtos de proximidade 
é desencadeada por um vasto conjunto de autores, 
ocasionando uma diversidade de conceitos. Por 
exemplo, Galli e Brunori (2013) usaram os critérios 
da proximidade geográfica e a distância social como 
referências para definir circuitos curtos de abaste-
cimento alimentar. Deste modo, esse canal propor-
ciona que os agricultores controlem as informa-
ções fornecidas aos consumidores finais e recebam 
o retorno, não apenas sobre a identificação do pro-
dutor, as características, a qualidade dos alimen-
tos ou práticas agrícolas, mas também dos valores 
éticos e sociais do processo (Marsden et al., 2000).

Para Tibério (2013), a comercialização de proximi-
dade envolve diversos atores, tanto rurais quanto 
urbanos, da produção de itens de origem vegetal 
e animal (podendo ser ecológica ou não). Nesse 
sentido, a relação direta entre o produtor e o con-
sumidor pode levar à construção de conhecimen-
to e reforçar valores sobre o produto, sua origem, 
produção e consumo, além do processo de troca do 
produto (Marsden et al., 2000; Ilbery & Maye, 2005). 
Para complementar a percepção dos autores, Ren-
ting et al. (2003) destacam os aspectos mais intangí-
veis de interação, como a confiança, a solidarieda-
de e o compromisso entre consumidor e produtor, 
sem deixar de lado a necessidade da confirmação 
formal da qualidade dos produtos (Cristóvão & Ti-
bério, 2009). 

A civic food networks (CFNs) surge como uma ca-
tegoria complementar aos conceitos de short food 
supply chains e local(ized) food systems, que expres-
sam os processos de mudança nos mecanismos de 
governança agroalimentar, relevantes para a socie-
dade civil. Por isso, as CFNs procuram garantir o 
acesso a alimentos sustentáveis para todas as pes-
soas e comunidades (Renting et al., 2012; Obach & 
Tobin, 2014) através da economia alternativa (Diez, 
2003), onde agricultores e consumidores são os 
agentes centrais ativos colocados ao mesmo nível 
de participação.

Nesta perspectiva social, os envolvidos desenvol-
vem a confiança e reciprocidade nas relações que 
surgem dentro das redes de comercialização alter-
nativas (Bos & Owen, 2016), tal como os grupos de 
compra solidária (Miralles et al., 2017). 

MATERIAIS E MÉTODOS

O estudo configurou-se como uma pesquisa descri-
tiva com abordagem qualitativa dos dados, desen-
volvido pelo método de estudo de casos múltiplos 
(Yin, 2015), não probabilístico por acessibilidade 
e conveniência (Triviños, 2015). Neste trabalho, o 
processo de recolha de dados ocorreu nos meses de 
março e abril de 2019, a partir da revisão bibliográ-
fica e fontes secundárias, envolvendo três etapas.

Primeiro, a realização de entrevista com especia-
lista em produção, comercialização e consumo em 
ecológico. Nesta etapa, foi definido que o grupo de 
casos estudados seria composto por dois univer-
sos e seus sujeitos: i) agricultor, aquele que comer-
cializa o seu produto direto para o consumidor no 
local chamado Mercado da Terra (Quadro 1); e ii) 

Quadro 1 - Caracterização do Mercado
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Unidades 
produtivas Características

Ecoadellao Iniciou em junho de 2011. Se organiza de 
maneira conjunta, através de reuniões e 
grupos de trabalho onde participam 
consumidores e agricultores. Propõe a 
valorização de agricultores, artistas e ar-
tesões de Lugo e região por meio de es-
paços de troca de saberes, ações de boas 
práticas e comércio justo de alimentos 
de cultivo ecológico e de transição ecoló-
gica oriundos de movimentos coletivos, 
associações e cooperativas.

RIBEIREGAS
As Espigadoras
Eco Mascota
Sen Sucre 
Panaderia Paula
ARZA 
Millo e Landras
Ledicia da Horta
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as Lojas (Quadro 2) que comercializam produtos 
ecológicos, locais e de proximidade, localizadas na 
cidade de Lugo, na Galiza. A província de Lugo 
contava, em 2018, com uma população de 98.025 
pessoas e possuía 43% de terras aráveis com certi-
ficação ecológica da Galiza. 

Posteriormente ocorreram a observação não par-
ticipante e registo fotográfico com os agricultores 
do Mercado da Terra1. Foram observados as práti-
cas de comercialização e o relacionamento entre os 
envolvidos. Também foi aplicado um questionário, 
adaptado de Tibério (2013). Na terceira etapa, com 
o apoio de questionário estruturado, foi aplicada 
entrevista in loco aos responsáveis pelas lojas (Qua-
dro 2). Cada entrevista durou aproximadamente 
uma hora.

Em seguida, as entrevistas foram transcritas, pro-
cessadas e extraídas as informações relevantes e 
comparadas com os registos fotográficos. Para a 
análise dos dados foi adotado o método da análise 
de conteúdo (Bardin, 1977).

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Antes de passar aos resultados propriamente ditos, 
cabe destacar a origem das unidades pesquisadas. 
A escolha das lojas deu-se porque os proprietários 
participaram do Bandullo Ecolóxico2 ou da Cova 

1 Está listado entre as “100 iniciativas locales para una alimenta-
ción responsable y sostenible” (Vicente Almazán Castro, Herrera 
Gil & Escobar Cruz, 2019) p. 112-113. Disponível em http://bit.
ly/2msynEL.
2 O Bandullo Ecolóxico é uma associação de consumidores de 
produtos ecológicos e artesanais comprometidos com o consu-
mo e difusão de produtos ecológicos e artesanais, produzidos de 
acordo com critérios éticos baseados no respeito ou ambiente na-
tural e responsabilidade social (Vázquez Castro, 2017).

da Terra3, entidades já extintas que tinham uma 
percepção específica sobre produtos de comércio 
justo, agricultura ecológica e ecofeminismo4, ven-
da de proximidade, respeito pela terra e pelos se-
res que nela habitam, ou seja, com uma consciência 
em agrobiodiversidade.

O Mercado da Terra

Quanto à pesquisa realizada no Mercado da Terra, 
os respondentes tinham idade entre 43 e 50 anos, 
sendo que, seis são do sexo feminino e três, do sexo 
masculino, e atuavam na atividade rural havia 
mais de 15 anos. O tempo de produção ecológica 
variava entre 8 e 25 anos, e um dos respondentes 
possuía menos de um ano de atividade. A área má-
xima de produção hortícola era de até um hectare, 
mas um respondente produzia em uma área de 
dois hectares. Os produtos eram escoados em até 
70% para o mercado e feiras locais.

Os agricultores estavam estrategicamente locali-
zados no espaço do mercado (Figura 1), com am-
biente amplo e iluminação natural, boa ventilação 
e circulação das pessoas, além das estruturas de 
acessibilidade. Os materiais utilizados para em-
balagens e armazenamento dos alimentos eram 

3 A Cova da Terra foi a primeira loja de comércio justo que 
abriu na Galiza (1995) e esteve entre as primeiras em Espanha. 
Um espaço de intercomunicação e inter-relacionamento, de con-
tato com gente, em que se compartilham coisas que facilitam o 
próprio trabalho e que provoquem efeito em ações interativas, 
onde o produtor ou produtora tem o benefício necessário para 
desenvolver sua atividade, e que consumidor/consumidora não 
seja apenas um agente de consumo e, sim, um agente de câmbio 
social (Raposo, 2018). 
4 Surge do encontro entre feminismo e ecologia e busca estabe-
lecer novas formas do relacionamento entre natureza e pessoas. 
Sua abordagem é baseada em dois pilares: ecodependência, os 
seres humanos dependem de natureza para viver; e interde-
pendência, os seres humanos dependem um do outro (Herrero, 
2013). Retrieved from http://bit.ly/2kN3kDh

Quadro 2 - Caracterização das Lojas

Lojas/Classificação/Início Características

 - Bico de Grao* - Cooperativa - Setembro 2014 Todas as lojas comercializam alimentos ecológicos e acreditam 
na produção de proximidade, através de agricultores que cuidam 
o cultivo, a origem das sementes, o ser. Oferecem produtos, 
serviços e atividades complementares, tais como dança, terapias 
complementares, alimentos ecológicos para pequenos animais, 
cestas-presente. Também disponibilizam espaço para realização de 
reuniões, treinamentos e/ou oficinas.

 - A Despensa do Avó Francisco - Individual - Março 2013

 - A Pipa da Lua - Sociedade - Fevereiro 2016

 - Ecoxantar - Individual Junho 2017

 - A Cova do Raposo - Individual e Comércio Justo - Abril 2018

 
* A primeira loja de alimentos orgânicos não perecíveis e a granel aberta em Lugo. Em 2018 recebeu o prêmio para o “melhor projeto cooperativo novo” na Galiza.
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limpos e cuidadosamente organizados. Alguns 
produtos continham rótulo com a marca do pro-
dutor, outros ofereciam embalagem personaliza-
da. Alguns produtores distribuíam cartão de visita 
para que os clientes pudessem acessar a página 
virtual da empresa e até mesmo fazer pedidos pela 
Internet (Renting et al., 2003). Ainda ofereciam 
serviços de jardinagem, cestarias e fotografia, re-
forçando a difusão dos valores em agroecologia e 
comércio justo, em que consumidores e agriculto-
res podem conhecer-se e firmar vínculos para uma 
forma de consumo mais sustentável. 

Durante o período de observação, pode-se perce-
ber a interação entre os agricultores, ilustrando, de 
certa forma, uma estreita convivência entre eles. 
Mas, quanto ao relacionamento produtor-consu-
midor, percebeu-se a grande empatia entre os mes-
mos. Normalmente eram clientes de longa data 
que desenvolveram afinidades5 com os agriculto-
res e praticavam uma forma de consumo responsá-
vel (Lema-Blanco et al., 2015). 

No Mercado da Terra, todos os produtos ofere-
cidos eram cultivados conforme os critérios de 

5 Tratavam-se pelo nome, conheciam suas famílias, trocavam re-
ceitas, saberes e sabores.

agricultura ecológica, sem pesticidas, sem usos 
de técnicas que envenenassem ou degradassem o 
solo e o que dele retiravam. Para garantir a quali-
dade nos processos de produção e transformação 
dos alimentos, desenvolveram um selo denomina-
do Sistema Participativo de Garantia – SGP, como 
desenvolvido em outros países como o Brasil e al-
guns países europeus (Loconto & Hatanaka, 2018). 
Segundo Chiffoleau et al. (2019), este sistema de 
rotulagem participativa é promovido pela direção 
geral do Institut national de la recherche agronomique 
(INRA) e está em processo de expansão para cerca 
de trinta territórios em França.

Uma característica marcante dos atores envolvidos 
no Mercado da Terra é que os mesmos desempe-
nham um papel decisivo na inscrição e mobilização 
de outros atores na rede a fim de criar e sustentar 
as suas estruturas e inovar o desenvolvimento de 
novas interfaces entre agricultores e consumido-
res (Marsden, 2018). Esse tipo de comercialização 
direta entre o grupo de agricultores e grupos de 
consumidores busca a viabilização de um mercado 
garantido aos agricultores, bem como a ampliação 
do acesso aos alimentos ecológicos por parte dos 
consumidores.

Figura 1 - Imagens do Mercado da Terra em Lugo, Galiza.
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As Lojas

As lojas representam efetivamente o momento da 
interação entre a produção e o consumo de alimen-
tos, o que Forssell e Lankoski (2017) denominam 
de alternative food retail – retalho alternativo de ali-
mentos – , ilustrando a independência da produ-
ção ecológica, local e especial. Este tipo de retalho 
fornece um canal de entrada para pequenos agri-
cultores e tem um potencial de orientar os consu-
midores em direção a escolhas alimentares mais 
sustentáveis (Forssell & Lankoski, 2017). 

Os respondentes das lojas6 tinham entre 34 e 62 
anos de idade, com formação7 muito superior à 
média da província, e ofereciam uma diversidade 
de produtos e serviços. Uma das lojas destacava-se 
pela venda exclusivamente de produtos ecológicos 
a granel, de temporada e certificados. No quesi-
to certificação, as demais lojas vendiam produtos 
certificados como ecológicos e também ‘autocer-
tificavam’, isto é, vendiam produtos alimentícios 
sem certificação oficial, dos quais, no entanto, co-
nheciam a origem, o modo de produção e valoriza-
vam a consciência ecológica do produtor. Além dos 
produtos ecológicos a granel (grãos, farinhas, pas-
tas, açúcar, azeite, etc.), as demais lojas ofereciam 
produtos alimentícios (queijos, frutas, produtos 
de horta, mel, ovos, farinha, pão, etc.), de higiene 
e cosmética.

Algumas lojas optaram por instalar-se em bair-
ros da cidade de Lugo para valorizar e fomentar 
as relações e aproximação com os consumidores. 
Também, três lojas disponibilizavam espaço ecos-
social para responder às necessidades e procuras 
da sociedade, no qual podiam realizar diversas ati-
vidades relacionadas com os valores como coope-
rativismo, economia social, comércio justo, banco 
do tempo, ativismo feminino, entre outros. 

Quanto à percepção sobre agricultura ecológica, o 
respondente8 BG mencionou “[...] um tipo de produ-
ção menos impactante para o meio ambiente, o tipo de 

6 A constituição das lojas é recente, entre 2013 e 2018, sendo uma 
na modalidade de cooperativa, outra, sociedade limitada, e as 
três restantes, lojas classificadas como individuais. Apenas em 
uma loja trabalhava o casal, as demais eram constituídas por mu-
lheres.
7 Comércio internacional, produção agroecológica, advogada, en-
genheira agrícola, nutricionista, licenciada, serviço social.
8 Será utilizado o caracter “R” para identificar “respondente”.

insumos, o tipo de manejo que se realiza [...]”; e R_LL 
referiu “[...] apoiar a produção local e os pequenos pro-
dutores ... seria a ideia de agroecologia [...]”. 

R_DAF relatou “[...] agora, após cinco anos na ati-
vidade, compreendo os princípios da ecologia, da so-
berania alimentar, da cooperação, do comércio justo, 
do feminismo. Não tinha noção de ecologia. Tive que 
fazer meu caminho na agricultura ecológica. Não era 
consumidora de produto ecológico [...]”. 

E ainda: “[...] os alimentos estão sem energia, já a 
terra desvitaliza se não há cuidado [...]” (R_ECO).

Observando as afirmações dos respondentes, 
torna-se evidente que a valorização da produção 
local, o manejo e a preservação correta do solo,  
a interação e a cooperação entre os pequenos  
agricultores para fortalecer um comércio justo, 
assim como a segurança alimentar, na nossa con-
cepção, passam, necessariamente, por uma com-
preensão mais atenta sobre a produção agroe-
cológica geradora de emprego e renda para os 
agricultores.

Em relação ao motivo pelo qual a loja decidiu 
comercializar mercadorias com a qualidade 
ecológica,

R_DAF referiu: “[...] não queríamos ser uma tenda 
normal, com produtos industriais ou produtos que 
comprassem no supermercado [...] não queríamos ser 
uma tenda cara, uma tenda de gourmet [...] valoriza-
mos isso, o queijo, o pão e os ovos locais”.

E R_PL afirmou: “Durante muitos anos fomos con-
sumidores desse tipo de produto. Por saúde também, 
mas não é a única razão [...] existe muita razão de 
consciência, de formar parte de cadeias de compra que 
são responsáveis pela produção, pelo tratamento com 
o meio ambiente, pelas condições de trabalho, como 
tratam os animais [...]”.

Partindo das colocações dos respondentes, fica ex-
pressa a preocupação ambiental e social dos agri-
cultores com relação à produção e comercialização 
agroecológica, reforçando a consciência e os valores 
cívicos como sendo significativos nesse processo. 
Por isso, Cucco e Fonte (2015) destacam que estes es-
paços de comercialização podem ser transformados 
na direção da sustentabilidade, empoderamento e 
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justiça social, e, efetivamente, constituir a base da 
aprendizagem e experimentação.

Com relação aos produtos vendidos, constatou-
-se que cada loja tinha sua característica própria 
e somente uma das lojas vendia produtos exclu-
sivamente certificados como ecológicos. Todas as 
demais vendiam produtos locais, adquiridos di-
retamente do produtor, que, na maioria dos casos, 
fazia a entrega do produto à loja. 

Quanto aos critérios que precisam ser atendidos 
pelo produtor, intermediário ou indústria para que 
possam ser fornecedores de mercadorias ecológi-
cas para a loja, os respondentes acrescentaram o 
seguinte:

“[...] acreditamos que os produtos ecológicos garan-
tem que em todo o processo de produção não tenham 
tratado com nenhum tóxico, nem pesticidas, nenhum 
químico que altere suas propriedades naturais [...]” 
(R_PL).

“Produtores têm uma filosofia de vida, um respeito, 
todos os que vêm aqui já têm um cuidado diferente 
pelos produtos, uma consciência. Falo dos produto-
res locais. Agora, os que vêm através da distribuidora 
não se sabe [...]” (R_ECO).

Partindo destas duas respostas, percebe-se a ine-
xistência de critérios formais para a escolha dos 
fornecedores. No entanto, estes eram escolhidos de 
acordo com o grau de interação existente entre os 
envolvidos. Mas, no caso da existência de mais de 
um fornecedor para um mesmo produto, os respon-
dentes afirmaram que escolhiam pela qualidade e 
pelo preço (R_PL) e preferiam adquirir o referido 
produto dos agricultores organizados socialmente 
(cooperativa, associação, central de comercializa-
ção). Por outro lado, na falta de fornecedores locais, 

as lojas procuravam outras alternativas. Tal como 
referiu R_PL: “[...] em Lugo não se produz tudo, então 
temos que trazer de fora também [...]”, o que corrobo-
ra com a afirmação de R_CR “[...] em Galícia a horta 
ecológica no inverno é muito escassa, nestes momentos 
temos que comprar fora [...]”. 

Quando foi questionado para as lojas sobre o di-
ferencial dos agricultores nesse processo de co-
mercialização, R_PL acrescentou que: “[...] gosto 
mais daquele produtor que faz por convicção, é o melhor 
para a terra e será o melhor produto para que qualquer 
pessoa possa consumir”. Por outro lado, o mesmo 
respondente afirmou que “[...] existem pessoas que 
se introduzem neste setor sem estarem convencidas do 
ponto de vista da responsabilidade. Estão ingressando 
na agricultura ecológica pensando que é uma oportuni-
dade de negócio e não pela consciência ecológica”. Por 
sua vez, R_CR apontou que: “[...] para alinhar o co-
mércio ecológico e o comércio justo deveria haver um 
trabalho coordenado entre lojas, agricultores, distribui-
dores e o governo. Para fazer algo que tenha sentido.” 
E o R_LL reforçou que: “[...] se soubermos encaminhar 
bem, podemos manter em um equilíbrio, entre o que se-
ria saudável, entre os modos de produção, rentabilidade 
e conservação do ambiente. Tem que saber diversificar e 
saber integrar, também. Creio que é o que temos de bom 
e não é algo mau [...]”.

Portanto, quando se trata do diferencial dos agri-
cultores, os lojistas deste estudo de caso deixaram 
transparecer o real interesse em incentivar a co-
mercialização de proximidade e que, por vezes, 
utilizavam certas práticas que desafiavam o siste-
ma alimentar convencional e o consumo insusten-
tável de alimentos. 

Por fim, segue-se a representação desta dinâmica 
de comercialização observada no caso de Lugo/Ga-
liza (Quadro 2).

Quadro 3 - Canais de comercialização verificados pelas lojas e o mercado

Face-to-face Proximidade Estendida

Produtor ou processador vende 
 direto ao consumidor

Lojas locais, cooperativas de consumidores, 
CSA, varejistas especializados (alimentos 

integrais, a granel, dietéticos)
Certificação e códigos de produção

Mercado da Terra Todas as lojas (BG, PL, CR, Eco, DAF)

Loja BG
Loja PL
Loja CR
Loja Eco

Fonte: Adaptado de Renting et al. (2003)
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O Quadro 2 mostra os canais de comercialização 
verificados na pesquisa. Para chegar ao consumi-
dor final, os produtos chegavam por diversos ca-
nais, mesmo que o circuito de proximidade fosse 
unânime em todos os pontos de venda ( face-to-fa-
ce), isto é, agricultores que vendiam diretamente 
ao consumidor ou no máximo com um interme-
diário (proximidade espacial). Nos demais casos, 
as lojas que vendiam produtos ecológicos, além 
de receberem alimentos diretamente do produtor 
(hortícolas), de fora da região (conservas), também 
compravam de outros países (espaço estendido) os 
produtos a granel e produtos de comércio justo, de-
vido à inexistência de géneros agroalimentares lo-
cais, ou seja, para satisfazer a procura dos clientes, 
precisavam de importar. A comercialização nos 
SFSCs permite que o consumidor faça conexões 
com o local ou o espaço de produção e, potencial-
mente, com os valores das pessoas envolvidas e os 
métodos de produção empregados.

CONCLUSÕES

Este trabalho buscou caracterizar a oferta de um 
tipo específico de abastecimento alimentar e as di-
nâmicas de comercialização que envolviam os gru-
pos analisados no contexto económico e social da 
Galiza. Sendo assim, constitui um contributo para 
a divulgação de um sistema alimentar que pode-
rá ser mais sustentável e ligado ao território assim 
como gerador de sinergias e redes entre os atores 
implicados no processo.

Os dois casos estudados de canais de comercializa-
ção são diferentes, não apenas em termos de mate-
rialidade do produto, visto que um caso se refere 
propriamente a todo o processo de cultivo até à co-
mercialização do alimento, realizado diretamente 
pelo produtor, e o outro caso refere-se à distribui-
ção e comercialização do alimento.

A comercialização de circuito curto realizada pelo 
Mercado é uma iniciativa que proporciona o acesso 
a produtos saudáveis e, através do diálogo produ-
tor-consumidor, divulga princípios relacionados 
com a agroecologia, o fortalecimento da cultura 
local, os movimentos sociais pertinentes à agri-
cultura familiar, ao feminismo e pode promover 
uma compreensão de uma alimentação mais na-
tural e menos industrializada. No que se refere à 

importância do mercado na economia da cidade e 
na animação da mesma, todos os envolvidos des-
tacaram a sua relevância além de um simples mer-
cado de trocas, mas um evento sociocultural, onde 
se misturavam diversos públicos, estratos sociais e 
grupos etários.

Já as lojas caracterizavam-se como empresas/coo-
perativa familiares que comercializavam produtos 
em sua maioria ecológicos, de diversas origens, 
tanto produtos frescos e locais, diretamente do 
produtor, como complementavam a diversidade e 
regularidade de itens buscando produtos transfor-
mados e ecológicos de distinta procedência, sendo 
uma parte produtos de comércio justo e alimentos 
frescos de regiões mais distantes.

Com tais dinâmicas de abastecimento, o Mercado 
da Terra e as Lojas vão além do comércio de ali-
mentos. Observou-se um ambiente para trocas de 
experiências, informações e saberes entre os atores 
que conviviam em distintas realidades, tanto ru-
rais, quanto urbanas, ou seja, outra forma de ver 
estes canais curtos como elementos de um sistema 
alimentar territorializado. 

Considera-se como uma contribuição importante 
desta pesquisa o entendimento de como as ativi-
dades desenvolvidas em um sistema alimentar al-
ternativo propiciam o desenvolvimento de redes e 
fortalecem as relações entre os envolvidos.

O caracter limitado do estudo não impossibilita 
considerá-lo como um precedente para futuras 
pesquisas. Podem-se citar, como uma oportunida-
de para nortear estudos futuros, a elaboração de 
pesquisa similar, baseada em estudos multicasos 
em outras realidades, ou seja, em ambientes espe-
cíficos diferentes do que foi estudado nesta pes-
quisa, e agregar à investigação dados quantitativos 
que possam mensurar a efetividade das sinergias e 
redes de atores implicados no processo. 
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